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l- RELATÓRIO  

Raimundo Augusto  Martins Torres, Presidente do Conselho Escolar da Escola de Ensino Médio Governador Adauto Bezerra, nesta Capital, através do processo  Nº  01015006-4, encaminha à consideração deste Conselho de Educação uma exposição  de motivos sobre a sistemática de avaliação adotada pela Secretaria de Educação do Estado do Ceará (SEDUC).

A exposição registra pontos como os que, a seguir, transcrevemos:

“Nessa etapa do processo pedagógico, percebemos que a comunidade escolar de maneira geral (alunos, pais, professores e funcionários) encontram-se atônitos diante  de tal matéria. Tal perplexidade se deve a vários fatores. Podemos destacar os seguintes:

· Dissonância com o projeto político - pedagógico que a escola vem realizando, no que diz respeito aos métodos e técnicas de avaliação;

· Incompatibilidade entre o regime de trabalho do professor e os critérios adotados para avaliação integral do educando, representado oficialmente pela terminologia AS (Avaliação Satisfatória) e ANS (Avaliação Não Satisfatória);

· Inconsistência teórico–metodológica do perfil de formação integral do educando frente aos processos avaliativos exigidos pela sociedade em geral (por exemplo: ENEM, exames vestibulares, concursos públicos, entre outros);
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· Desqualificação da produção intelectual do educando, face à homogeneização de suas habilidades, competências e idiossincrasias;

· Irrealidade, pois não apresenta as causas e os índices reais de evasão e reprovação no processo educativo.


Baseado em todos esses problemas, urge uma reformulação do ensino médio e, consequentemente do processo avaliativo, pois que existe em toda comunidade escolar um compromisso enorme com a qualidade do ensino. 


A posição retirada  da Assembléia Geral, realizada na escola, nos três turnos, é a seguinte:

1. Conservação do processo de avaliação através de notas, considerando, porém, os critérios : 

a) produção escrita no valor de 80%; 

b) participação nas atividades de ensino–aprendizagem no valor de 10%; 

c) assiduidade no valor de 10%.

2. Realização do II Fórum  do Ensino Médio e Profissionalizante, no intuito de redesenhar o projeto político - pedagógico  que ora praticamos na escola.


Temos certeza de que esse Fórum trará luzes para a consolidação dos projetos e tendências que a escola já exercita.


Tais projetos foram abordados no I Fórum de Educação Profissional na Escola Pública, realizado por nossa escola em dezembro de 1999, quando se discutiram as novas diretrizes dessa  forma de educação e a integração entre o Ensino Médio e o Ensino Profissionalizante.


Vale ressaltar, que todas essas discussões e deliberações serão contempladas   no regimento da escola com vista à oficialização e operacionalização das questões jurídico-administrativas da mesma.
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O presente documento  tem por finalidade apresentar de maneira clara o processo de envolvimento da escola nesta questão  didático-pedagógica e as decisões políticas tomadas juntamente com a comunidade escolar. Além disso, objetivamos comunicar as decisões tomadas nas assembléias acima mencionadas.’’

Esta Relatora ouviu o presidente do Conselho Escolar, oportunidade que possibilitou a compreensão do processo vivido pela escola, no coletivo dos professores, na perspectiva de enriquecer a visão das dificuldades enfrentadas pelo cotidiano escolar.

II- FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A questão em análise, encaminhada a este Conselho pelo Conselho Escolar, traduz um procedimento resultante de uma ação colegiada, com respaldo na legislação vigente - Constituição Federal de 1988 (Art. 205 e 206), Constituição Estadual de 1989 (Art. 220) e Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB (Lei Nº 9.394/96 - Art. 3º e 14). Todos estes dispositivos legais estabelecem diretrizes sobre a gestão democrática no ensino público, ressaltando a participação da comunidade escolar nesse modelo de gestão.

Tem, no entanto, como foco básico a discussão que vem ocorrendo na Escola de Ensino Médio Governador Adauto Bezerra, nesta Capital, em  que é questionada a sistemática de avaliação da aprendizagem direcionada pela SEDUC.


Neste aspecto, cumpre ressaltar o que determina a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional:


“Art. 24 – A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:

(...)


V  -  a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:
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a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais;

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;

c) possibilidade de avanço  nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado;

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos;”


Observa-se nestes preceitos legais, que o legislador buscou ressaltar a natureza processual da avaliação da aprendizagem e a importância de que os aspectos qualitativos se sobreponham aos quantitativos.


Neste sentido, constata-se a sintonia entre o que estabelece a lei e o que afirmam os estudiosos da questão.


Observe-se o que dizem alguns desses estudiosos, em especial aqueles que mais têm vindo a este Estado para tratar do assunto:


Jussara Hoffmann -  “Uma nova perspectiva de avaliação exige do educador uma concepção de criança, de jovem e adulto, como sujeitos do seu próprio desenvolvimento, inseridos no contexto de sua realidade social e política. Seres autônomos intelectual e moralmente (com capacidade e liberdade de tomar suas próprias decisões), críticos e criativos (inventivos, descobridores, observadores) e participativos (agindo com cooperação e reciprocidade).
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 (...) Nessa dimensão, avaliar é dinamizar oportunidades de ação–reflexão, num acompanhamento permanente do professor, que incitará o aluno a novas questões a partir de respostas formuladas. (...) A avaliação deixa de ser um momento terminal do processo educativo (como hoje é concebida) para se transformar na busca incessante de compreensão das dificuldades do educando e na dinamização de novas oportunidades de conhecimento.”  (1993,  pp. 20 e 21)


Celso Vasconcelos –  “A avaliação escolar está relacionada a uma concepção de homem, de sociedade (que tipo de homem e de sociedade queremos formar), ao Projeto Pedagógico da instituição. É justamente aqui que encontramos uma distorção: de modo geral, não se percebe a discrepância entre a proposta de educação e a prática efetiva. Em parte, isto ocorre em função de uma prática de planejamento meramente formal, levando a que os professores simplesmente  ‘esqueçam’ quais foram os objetivos propostos. (...) Evidentemente, o sentido dado pelo professor à avaliação está intimamente relacionado à sua concepção de educação:
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Transmissor = transmitir e fiscalizar a absorção do transmitido



Avaliação = Controle / Coerção

Professor



Educador = Ensinar e fazer tudo para que o aluno aprenda



Avaliação = Acompanhamento / Ajuda



Esta Pedagogia tem como meta a construção da autonomia e da solidariedade, e a avaliação passa a ser uma referência para a  própria criança, no sentido da superação das dificuldades que venha encontrando. Na Pedagogia do esforço-recompensa, a nota é algo fora do processo educativo, enquanto que na pedagogia da autonomia, a avaliação remete ao interior do próprio processo de ensino–aprendizagem.(...) Assim sendo, compreendemos  que  a  principal finalidade 
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da avaliação no processo escolar é ajudar a garantir a construção do conhecimento, a aprendizagem por parte dos alunos.”  (1995, p.46)


Assim, no presente caso em estudo, tem-se de um lado, um Conselho Escolar exercendo seu papel de promover a participação da comunidade escolar na busca de soluções coletivas, condição necessária para que a gestão participativa seja assumida em sua prática, decidindo os rumos e os riscos da escola. Do outro, respaldando este posicionamento, tem-se a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional que, expressando o princípio constitucional de gestão democrática do Ensino Público, atribui, à escola, a responsabilidade de elaborar e executar a sua proposta pedagógica, estabelecendo, como princípios da gestão democrática, a autonomia e a participação e preconizando que os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica, que os integram, progressivos graus de autonomia pedagógica, (...) observadas as normas gerais de direito público. Este é um avanço da legislação em vigor.


A existência de uma proposta pedagógica construída coletivamente e assumida por todos da escola é a condição básica para a autonomia escolar e anseio dos educadores. Contudo, esse dispositivo, por si só, não se constitui em condição suficiente. É preciso evitar que essa exigência  seja apenas um discurso ou se reduza a mais uma atividade burocrática e formal a ser cumprida. É fundamental que signifique, de fato, avanço nos processos educativos desenvolvidos pela escola, valendo lembrar que a conquista desta autonomia não significa sua total independência. Autonomia precisa ser entendida em um contexto de interdependência do sistema de ensino.
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Vale, porém, acrescentar que o processo de avaliação da aprendizagem faz parte do Projeto Político–Pedagógico da escola, devendo manter consonância com as concepções teóricas defendidas no mencionado Projeto.


Considera-se, portanto, indispensável que a Secretaria de Educação veja cada escola de  “per se” e não a rede de escolas como algo genérico; se assim o faz, estará contribuindo para que cada escola reconheça a sua própria identidade e suas interdependências com o sistema de ensino.


O momento é oportuno para que a escola, através do seu Núcleo Gestor e do Conselho Escolar, promova uma reflexão com os que na SEDUC / SEDE, são responsáveis pela coordenação da elaboração das diretrizes curriculares do Sistema Estadual de Educação e, a partir de análise da realidade concreta, sejam tomadas decisões viáveis e fundamentadas sobre as formas de organização que a escola deve assumir, inclusive, se for o caso, sobre o redimensionamento do Projeto Político–Pedagógico e do Regimento Escolar. Este último, como a lei maior da escola, tem caráter obrigatório, pois é quem vai definir a natureza e a finalidade da escola, bem como as normas e critérios que regulam seu funcionamento. Embora entre proposta pedagógica e regimento haja uma relação intrínseca, o regimento é o instrumento de caráter legal que legitima as ações da escola, constituindo uma modalidade de contrato que estabelece regras e normas de convivência            sócio-escolar. A proposta pedagógica, por sua vez, se materializa na ação curricular da escola.


Se assim é, cabe à Secretaria da Educação definir estratégias que respeitem e incentivem a diversidade de cada escola e, ao mesmo tempo, consolidem a unidade do seu sistema educativo.
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É essa articulação que vai possibilitar a existência de um sistema comum e de uma decisão coordenadora de tão distintas partes que cada escola representa.

III- VOTO DA RELATORA 


Face ao exposto, somos de parecer que a escola discuta coletivamente as concepções de educação, escola, sociedade, currículo, aprendizagem, ensino e avaliação que estão no seu Projeto Político–Pedagógico ou, se for o caso, redimensione este seu Projeto para atendimento das concepções que pretende desenvolver e promova encontros de estudo com a SEDUC para, ao final deste processo, chegar a uma conclusão sobre o sistema de avaliação que a escola adotará.


É o parecer


IV – CONCLUSÃO DO PLENÁRIO


Processo aprovado pelo Plenário da Câmara da Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará.


Sala das Sessões da Câmara da Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 12 de setembro de 2001.

Regina Maria Holanda Amorim
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